
PREFEITURA MUNICIPAL SÃO GABRIEL DO OESTE

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

LEI N" 1.240/20220807 DE ABRTL OE2022.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO OESTE, EStAdO dE

Mato Grosso do Sul, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e
promulga a seguinte Lei:

CAPíTULO I

Das definiçôes e objetivos

Art. 10 Fica criado o Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas -
COMPESD, o qual deverá integrar-se ao esforço nacional, estadual e municipal de
prevenção, tratamento, (re)inserção, redução de danos sociais e à saÚde e
repressão às drogas, e dedicar-se ao pleno desenvolvimento das ações referentes
à redução da demanda de drogas.

§ 10 O COMPESD é um órgão colegiado de caráter permanente e deliberativo
que tem como atribuição acompanhar, propor, controlar e fiscalizar as ações e o
funcionamento da Política Municipal sobre Drogas em São Gabriel do Oeste/MS.

§ 2o O COMPESD, a partir das atribuições mencionadas no parágrafo

anterior, deve integrar-se a o Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas -

SISNAD, de que trata o Decreto Federal no 5.912 de27 de setembro de2006.

§ 3o Para os fins desta Lei, considera-se:

| - redução de demanda, como o conjunto de açÕes relacionadas à prevenção,
ao tratamento, à recuperação e à reinserção social dos indivíduos que apresentem
transtornos decorrentes do uso e abuso de drogas;

ll - droga, como toda substância psicoativa natural ou sintética que, em
contato com o organismo humano, atue como depressor, estimulante, ou
perturbador, alterando o funcionamento do sistema nervoso central, provocando
mudanças no humor, na cognição e no comportamento, podendo causar
dependência química. Podem ser classificadas em ilicitas e lícitas, destacando-se,
dentre essas últimas, o álcool, o tabaco e os medicamentos e inalantes;

lll - drogas ilícitas, aquelas assim especificadas em lei nacional e katados
internacionais firmados pelo Brasil, e outras, relacionadas periodicamente pelo
órgão competente do Ministério da Saúde, informada a Secretaria Nacional
Antidrogas - SENAD e o Ministério da Justiça - MJ.
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Art. 20 São objetivos do COMPESD:

I - colaborar e auxiliar, com os órgãos governamentais e não-governamentais,
no planejamento, na elaboração e na execução da Política Municipal sobre Drogas,

visando à efetividade das politicas sobre drogas;

ll - aprovar a Política Pública Municipal sobre Drogas;

lll - propor a celebração de instrumentos de cooperação, visando à execução
de programas, açÕes, atividades e projetos voltados à prevenção, tratamento,
acolhimento, reinserção social e econÔmica e repressão ao tráfico ilicito de drogas;

lV - propor e incentivar a realizaçào de estudos, audiências públicas e palestras

com o objetivo de subsidiar o planejamento das Politicas Públicas sobre Drogas;

V - propor Políticas Públicas que permitam a integração e a participação do

usuário ou dependente de drogas no processo social, econômico, político e cultural

no municipio;

Vl - debater, propor e auxiliar na elaboração de Política Municipal sobre

Drogas e fomentar a criação e o desenvolvimento do Plano Municipal Antidrogas -
PROMAD pela Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste;

Vll - colaborar com a execução da Política Municipal sobre Drogas e fomentar
o desenvolvimento do Programa Municipal Antidrogas - PROMAD pelos órgãos
governamentais e nãogovernamentais do Município de São Gabriel do Oeste;

Vlll - acompanhar, apoiar e orientar a atuação coordenada e a integração dos

órgáos municipais governamentais ou não-governamentais, de entidades
particulares e a participação das comunidades em atividades destinadas à
hscalização, prevençáo, tratamento, (re)inserçáo, redução de danos sociais e à
saúde e repressão sobre o uso e abuso de drogas e seus efeitos no indivíduo e na

sociedade,

lX - promover, apoiar e acompanhar Planos, Programas e Projetos que
possam contribuir para a solução dos problemas concernentes ao uso e abuso de

drogas que determinam dependências físicas ou psíquicas;

X - fomentar pesquisas e levantamentos sobre os aspectos de saúde,
educacionais, sociais, culturais e econÔmicos decorrentes do consumo e da oferta
de substâncias psicoativas lícitas e ilícitas, que propiciem uma análise capaz de

nortear as Políticas Públicas na área de drogas do Município;

Xl - fomentar a articulação e a intersetorialidade das diferentes Políticas
Públicas existentes no território;

Xll - fomentar a Íealizaçeo realizar o diagnóstico situacional do Municipio e
planejar Políticas Públicas que prezem pelo respeito à dignidade humana e pelas
diretrizes da Polícia Nacional e Estadual sobre Drogas;

SÃO GABRIEL DO OESTE

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Xlll - realizar as inscriçôes e fiscalização das entidades e organizações não-
governamentais, no âmbito do município, que executam projetos, ações e
atividades referente a temática sobre drogas;

XIV - elaborar, aprovar, âlterar e publicar seu regimento interno;
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XV - propor, ao Prefeito e à Câmara Municipal, as medidas que assegurem o
cumprimento dos compromissos assumidos mediante a instituição desta Lei.

XVI - instituir Comissões ou Grupos de Trabalhos, quando necessário;

XVll - acompanhar, avaliar, fiscalizar e deliberar sobre a apicação de recursos
do do Fundo Municipal de Prevenção às Drogas - FUMPRED e o desempenho dos
planos e programas decorrentes da Política Municipal sobre Drogas;

XVlll - desenvolver outras atividades relacionadas à Política sobre drogas em
consonância com o SISNAD e com os respectivos planos.

Parágrafo único. Constituem atividades de redução da demanda e da oferta de
drogas a integraçáo dos diferentes eixos da política sobre drogas, abrangendo-se
todas as açÕes referentes à prevenção ao uso indevido de substâncias psicoativas

lícitas e ilícitas, bem como àquelas relacionadas ao tratamento, redução de danos,
reinserção social e estudos, pesquisas e avaliações sobre a temática.

CAPíTULO II

Da Composição e da Estrutura

Art.3o O Conselho Municipal de Políticas Públicas Sobre Drogas será composto
por 15 (quinze) membros titulares e seus respectivos suplentes, sendo:

§ 10 Quatro (04) representantes dos órgâos oficiais da Administração Pública

Municipal, assim distribuídos:

a) Secretaria Municipal de Assistência Social;

b) Secretaria Municipal de Cultura, Desporto e Turismo;

c) Secretaria Municipal de Educaçáo;

d) Secretaria MuniciPal de Saúde;

§ 2o Quatro (04) representantes Não-Governamentais, indicados por Entidades
e/ou Organizaçôes que tenham interesse pelo tema.

§ 30 A composição que se trata o caput, do Art. 30, ainda deve contar com:

| - 1 (um) representante do Poder Judiciário;

ll - 1 (um) representante do Ministério Público;

lll - 1 (um) representante da Polícia Civil;

lV - 1 (um) representante da Polícia Militar;

V - 'l (um) representante da Rede Estadual de Ensino no Município;

Vl - I (um) representante da Rede Particular de Ensino no Município;

Vll - 1 (um) representante da Câmara Municipal de Vereadores.
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§ 4o Os Conselheiros, titulares e suplentes, representantes da Administraçáo
Pública Municipal serão indicados pelos titulares dos órgãos citados no § 1o deste
artigo.

§ 50 Os representantes não-governamentais, titulares e suplentes, serão eleitos
em assembleia do COMPESD realizada para este fim, regulamentada por meio de
edital específico.

§ 6o A presença é facultativa dos representantes indicados no § 30, não

interferindo no quórum da Plenária, tendo direito de voz e voto.

§ 70 No caso da extinçáo ou criação de um novo órgâo, o Prefeito Municipal
pode designar qual órgão que irá substituir ou vir a compor o COMPESD, semprê
respeitando o princípio de paridade com a representação da sociedade civil

organizada.

Art. 40 Os Conselheiros, titulares e suplentes, serão nomeados por emio de decreto
pelo PreÍeito Municipal e publicado em Diário Oficial dos Municípios e têÍão mandato
de 02 (dois) anos.

AÉ. 5o A participação dos conselheiros no COMPESD é de interesse público e
relevante valor social e não será remunerada. O seu exercício tem prioridade sobre
o de outra função pública ou privada.

Parágrafo único. As despesas com transporte, estadia e alimentação não são

consideradas remuneração.

Art. 60 As despesas decorrentes do funcionamento do Conselho Municipal de
Políticas Públicas Sobre Drogas - COMPESD correm por conta de dotação
orçamentária da Secretaria Municipal de Assistência Social e abrange as despesas
com recursos humanos, materiais de consumo e permanentes e despesas com
transporte, hospedagem e alimentação dos conselheiros municipais e secretaria
executiva.

Parágrafo único. As despesas com transporte, hospedagem e alimentação são
devidas aos conselheiros governâmentais e aos conselheiros representantes da
sociedade civil.

AÉ. 7o O COMPESD fica organizado:

| - Plenária;

ll - Presidência e Vice-Presidência;

lll - Secretário(a) Executivo(a).

§ ío O Presidente e demais membros da diretoria deverâo ser eleitos pelos
membros do Conselho em sua primeira reuniáo, dentre os Conselheiros titulares.

§ 2o Sempre que se faça necessário, em função da tecnicidade dos temas em
desenvolvimento, o Conselho poderá contar com a participação de Consultores
indicados pela Plenária.

§ 30 O detalhamento da organização do funcionamento do COMPESD, assim
como as atribuiçÕes de sua diretoria, serâo objeto do respectivo Regimento lnterno.
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Art. 8o O COMPESD contará com apoio técnico, administrativo e logístico da
Administração Municipal.

Art. 90 As despesas decorrentes da presente Lei serão atendidas por verbas
próprias do Orçamento Municipal, que devem ser suplementadas.

CAP|TULO III

Da Conferência Municipal de PolÍticas Públicas sobre Drogas

Art. 10. A Conferência Municipal de Políticas Públicas sobre 916925 será realizada

no mês de junho, a cada dois anos.

§ 1o A Conferência Municipal deverá ser convocada pelo presidente do

COMPESD com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência da data da sua

realização;

§ 20 As normas da Conferência deverão ser regulamentadas por regimento
interno próprio.

CAP|TULO IV

Da Semana Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas

Art. 11. A Semana Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas será comemorada
anualmente, na quarta semana de junho.

§ ío No período de que trata o caput, serão intensificadas as açÕes de:

| - difusão de informações sobre os problemas decorrentes do uso de drogas;

ll - promoção de eventos para o debate público sobre as politicas sobre drogas;

lll - difusão de boas práticas de prevençáo, tratamento, acolhimento e
reinserção social e econômica de usuários de drogas,

lV - divulgação de iniciativas, ações e campanhas de prevenção do uso
indevido de drogas;

V - mobilização da comunidade para a participação nas açÕes de prevenção e
enfrentamento às drogas;

Vl - mobilização dos sistemas de ensino previstos na Lei no 9.394, de 20 de
dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educaçâo Nacional, na realização
de atividades de prevenção ao uso de drogas.

CAP|TULO V

Do Fundo Municipal de Prevenção às Drogas
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AÍ1. '12. Fica criado o Fundo Municipal de Prevenção às Drogas - FUMPRED,
vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, com o objetivo de possibilitar
a obtenção e a administraçáo de recursos financeiros provenientes de doações,
convênios, programas e projetos de que trata esta Lei, oriundos da União, do
Estado, do Município e outras fontes.

AÉ. '13. Os recursos obtidos pelo FUMPRED serão destinados para:

l- apoio a realização de programas de atenção, de prevenção ao uso e abuso
de drogas e (re)inserçáo social de usuários;

ll - aquisiÇão de material permanente e de consumo e de outros insumos
necessários ao desenvolvimento dos programas;

lll - pagamento de diárias e/ou despesas relacionadas a participações em
cursos, seminários, palestras, capacitações e Conferências referente a temática
sobre Drogas.

lV - outras atividades e/ou ações determinadas e/ou deliberadas pelo

COMPESD através de Resolução do Conselho.

Art. í4. São recursos do FUMPRED:

l- as dotações consignadas no orçamento do Município ou em créditos
adicionais;

ll - as doações, os auxílios, as contribuições e disponibilizações que lhe forem

destinados;

lll - recursos provenientes da venda de bens de valor econômico, apreendidos
em decorrência do tráfico de drogas de abuso ou utilizado de qualquer forma em

atividades ilícitas de produção ou comercializaçâo de drogas abusivas, bem como os
tenham sido adquiridos com recursos provenientes dos referidos crimes;

lV - recursos provenientes de emolumentos e multas, arrecadados no controle
e Íiscalização de drogas e medicamentos controlados, bem como de produtos
químicos utilizados no fabrico e transformação de drogas de abuso;

V - valores decorrentes da imposição de multas para garantia de medidas
educativas relacionadas ao crime de aquisição, guarda, depósito, transporte e porte

de drogas para consumo pessoal (art. 29, Lei no í 1.343/06);

Vl - repasses dos órgãos ou instituições federais, estaduais ou municipais;

Vll - receitas resultantes de doaçÕes da iniciativa privada e de pessoas fÍsicas
ou jurídicas;

Vlll - receitas advindas de convênios, termos de cooperação ou outros de
acordo com a Legislação pertinente;

lX - rendimentos de qualquer natureza decorrentes de aplicação do patrimônio
do FUMPRED, incluídos os auferidos como remuneraçáo;

X - outras receitas que possam ser destinadas ao Fundo, inclusive saldos dos
anos anteriores e remessas que possam vir do exterior.
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Art. 15. Os recursos do Fundo Municipal de Prevenção às Drogas - FUMPRED
serão geridos pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 16. O emprego dos recursos do FUMPRED será supervislonado e fiscalizado
pelo Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas de São Gabriel do Oeste/MS,
através de deliberação do COMPESD.

Art. 17. E vedada a aplicaçâo do recurso do FUMPRED sem a devida Deliberação
do Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas - COMPESD

Art. 18. O FUMPRED, de natureza e individuação contábeis atuará por meio de
liberação de recursos, observadas as seguintes condições:

l- apresentação pelo beneficiário, de projetos ou planos de trabalho
referentes aos objetivos previstos no artigo 13 desta lei, seguindo as demais
legislaçÕes vigentes,

ll - demonstração da viabilidade técnica dos projetos e planos de trabalho e
sua adequação aos objetivos da Política Pública Municipal sobre Drogas;

lll - aprovação do projeto ou plano de trabalho pelo Conselho Municipal de
Políticas Públicas Sobre Drogas - COMPESD.

Parágrafo único. O detalhamento da constituiçáo e gestão do Fundo Municipal
de Prevenção às Drogas constará no Regimento lnterno.

AÉ. í9. Os demonstrativos financeiros e o funcionamento do FUMPRED
obedecerão ao disposto na legislação vigente referentes à Administração Direta
Municipal.

CAP|TULO VI

Das DisposiçÕes Finais

Art.20. O COMPESD providenciará a atualizaçáo do seu Regimento lnteÍno, pela
aprovaçáo da maioria absoluta de seus membros, no prazo de 90 dias da
promulgação desta lei.

Arl.21. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação,

Arl.22. Fica revogada a Lei no 662, de 20 de agosto de2007.

São Gabriel do Oeste - MS , 07 de abril de 2022.
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Art. 60 euando o servidor for cedido com ônus para a origem, sendo o cessaonário órgão da administração diÍeta ou

indireta dà União, do Estado de Mato Grosso do Sul e seus Municípios, o cessionário compensará o cedente com um

sirviço de valor equivalente ao custo anual e, em caso de não compensação com serviço, arcará com o pagamento

integial das remunerações relativas ao lapso temporal que perdurdr a cedência.

AÍt. 70 O Servidor cedido deve cumprlr a jornada de trabalho adotada no órgão ou Entidade que recepcionar o mesmo.

Art. Bo As férias ou licenças, a quê fizer jus os servidorês cedidos, serão comunicadas ao órgão ou entidade cedentê,

com a conveniência do órgão cessionário em favor de quem foi deferida a cedência'

AÊ, 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicâção'
São Gabriel do Oeste, 07 de abril de 2022.

JEFERSON LUIZ TOMAZONI
PREFETTO MUNICIPAL

l'lateria enviada por Pablo Henrique N'liyahira Roa

rocuradoria lurídica
LEI NO 1.24Ol2O22 DÉ 07 DE ABRIL DE 2022,

Ficam criados o Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas - COMPESD e o Fundo Municipal de
Prevenção às Drogas - FUMPRED e dá outras Providênciâs.
o PREFEITO MUNICIPÂL DE SÃO GAARIEL DO OESTE, Estado de Mato Grosso do sul, faz saber que a câmara
Municipal aprovou e ele sancionê e promulga a seguinte Lei:

CAPiTULO I
Das defi n ições e objetivos

Art. 10 Fica criado o Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas - COMPESD, o qual deverá integrar-se ao
esforço nacional, estadual e municipal de prevenção, tratamento, (re)inserção, redução de danos sociais e à saúde e
repressão às drogas, e dedicar-se ao pleno desenvolvimento das ações referentes à redução da demanda de drogas.

§ 10 O COi4PESD é um órgão colegiado de caráter permanente e deliberativo que tem como atribuição acompanhar,
propor, controlar e fiscalizar as ações e o funcionamento dã Política Municipal sobre Drogas em São Gabriel do Oeste/
MS.

§ 20 O COMPESD, a partir das atribuições mencionadas no parágrafo anterior, deve integrar-se ão Sistema Nacional de
Políticas sobre Drogas - SISNAD, de que trata o Decreto Federal no 5.912 de 27 de setembro de 2006.

§ 30 Para os fins desta Lei, considera-se:
I - redução de demanda, como o conjunto de ações relacionadas à prevenção, ao tratamento, à recuperação e à
reinserção social dos indivíduos que apresentem transtornos decorrentes do uso e abuso de drogas;
ll - droga, como toda substância psicoativa natural ou sintética que, em contato com o organismo humano, atue como
depressor, estimulante, ou perturbador, alterando o funcionamento do sistema neTvoso centTal, provocando mudanças
no humot na cognição e no comportamento, podendo causar dependência química. Podem ser classificadas em ilícitas
e lícitas, destacando-se, dentre essas últimas, o álcool, o tabaco e os medicamentos e inalantes;
III - drogas ilícitas, aquelas assim especificadas em lei nacional e tratados internacionais firmados pelo Brôsil, e outras,
relacionadas periodicamente pelo órgão competente do Ministério da Saúde, informada a Secretaria Nacional Àntidrogas

wwudiar.ooncrarms. com. brlãssomásut 
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Procuradoria Jurídica
LEI COMPLEMENTAR NO 24312022 OÉ 07 DE ABRIL DÉ 2022'

Altera dispositivo da Lei Complemêntar no 42, de 30 de julho 2OO7 que ' Dispõe_s-obre a regulamentação
do inciso ir do tt, 95 do Estaiuto dos servidores públicos do Poder Executivo de são Gabriêl do Oeste que
tÍata da cedência de servidores municipais.
o PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GABRTEL DO OESTE, Estado de Mato Grosso do sul, faz saber que a câmara

Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art, lo O caput do Art. 1o da Lei Complementar no 42, de 2OO7 passa a viger com a seguinte redação:

Art. 1o O servidor público efetivo com estabilidade àdquirida pode ser cedido aos Orgãos-da Administrãção Direta e

Inài.ãta Oo próprio município, aos Poderes da União Federal e aos Poderes do Estado de Mato Grosso do Sul e seus

úunicípios, sempre que houver interesse da Administração e manafêsta anuência do servidor

Art. 20 o Art. 60 da Lei complementa r no 42, de 20O7 passa a viger com a seguinte redação:

Art. 60 euando o servidor for cedido com ônus para a origem, sendo o cessionário ór9ão da administração direta ou

inJir"tu àu União, do Estado de Mato Grosso do Sul e seul Municípios, o cessionário compensará o cedente com um

ierviço de valor equivalente ao custo anual e, em caso de não compensação com serviço, arcará com o pagamento

iniegiat oas remunerações relativas ao lapso temporal que perdumr a cedência'

AÉ. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
São Gabriel do Oeste, 07 de abril de 2022.

,EFERSON LUIZ TOMAZONI
PREFEITO MUNICIPAL

l4atéria enviada por Pablo Henrique lYiyahira Roa
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- SENAD e o Ministério da lustiça - MJ.

Art, 20 São objetivos do CoMPESD:

I I colaborar e auxiliar, com os órgãos governamentais e não-governa mentais, no planejamento, na elaboração e na

execução da Política Municipal sobre Drogas, visando à efetividade das políticas sobre drogâs;

II - aprovar a Política Pública Municipal sobre Drogas;

III - propor a celebração de instrumentos de cooperação, visando à execução de programas, ãções, atividades e projetos
voltido; à prevenção, tratamento, acolhimento, reinserção social e econômica e repressão ao tráfico ilícito de drogas;

IV - propor e incentivar a realização de estudos, audiências públicas e palestras com o objetivo de subsid iar o pla nejamento
das Políticas Públicas sobre Drogas;

V - propor políticas Públicas que permitam a integração e a participação do usuário ou dependente de drogas no

processo social, econômico, político e cultural no município;

VI - debater, propor e auxiliãr na elaboração de Política l4unicipal sobre Drogas e fomentar a criação e o desenvolvimento
do Plano l4unicipal Antidrogas - PROMAD pela Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste;

VII - colaborar com a execução da Política N4unicipal Sobre Drogas e íomentar o desenvolvimento do Programa Municipal

Antidrogas - PROMAD peloi órgãos governamentais e não-governamentais do Municipio de São Gabriel do Oeste;

VIII - acompanhaí apoiar e orientar a atuação coordenada e a integração dos órgãos municipais governamentais ou não-
gore.namentais, áe entidades particularel e a participação das comunidades em atividades destinadas à fiscalização,

[revenção, tratamento, (re)inserção, redução de danos sociais e à saúde e repressão sobre o uso e abuso de drogas e

seus efeitos no indivíduo e na sociedade;

IX - promover, apoiar e acompanhar Planos, Programas e Projetos que possam contribuir para a soluçâo dos problemas

concernentes ao uso e abuso de drogas que determinam dependências físicas ou psíquicas;

X - fomentar pesquisas e levantamentos sobre os aspectos de saúde, educacionais, sociais, culturais ê econômicos

decoÍrentes do consumo e da oferta de substáncias psicoativas lícitas e ilícitas, que propiciem uma análise capaz de

nortear as Políticas PÚblicas na área de drogas do Município;

XI - fomentar a articulação e a intersetorialidade das difêrentes PôlÍticas Públicas existentes no território;

XII - fomentar a realização realizar o diagnóstico situacional do Município e planejar Políticas Públicas que prezem pelo

respeito à dignidade humana e pelas diretrizes da Polícia Nacional e Estadual sobre Drogas;

XIII - realizar as inscrições e fiscalização das entidades e organizações não-governamentais, no âmbito do município,

que executam projetos, ações e atividades Teferente a temática sobre drogas;

XIV - elaboíar, aprovar, alterar e publicar seu regimento interno;

XV - propor, ao prefeito e à Câmara lvlunicipal, as medidas que assegurem o cumprimento dos compromissos assumidos

mediante a instrtuição desta Ler.

XVI - instituar Comissões ou Grupos de Trabalhos, quando necessárlo;

XVII - acompanhaç avalia4 fiscalizar e deliberar sobre a apicação de recursos do do Fundo Municipal de Prevenção às

Drogas - FUMPRED e o desempenho dos planos e programas decorrentes da Politica Municipal sobre Drogas;

XVIII - desenvolver outras atividades relacionadas à Política sobre drogas em consonância com o SISNAD e com os

respectivos planos.
pará9rafo único. Constituem ativldades de redução da dêmanda e da oferta de drogas a intêgração dos diferentes
eixoída política sobre drogas, abrangendo-se todas as açôes referentes à prevenção ao uso indêvido de substâncias
psicoativas lícitas e ilícitas, bem como àquelas relacionadas ao tratamênto, redução de danos, reinserção social e

estudos, pesquisas e avaliações sobre a temática'
CAPÍTULO II

Da Composição e da Estrutura

Art.30 O Conselho lYunicipal de Políticas Públicas Sobre Drogas será composto por 15 (quinze) membros titulares e

seus respectivos suplentes, sendo:

§ 10 Quatro (04) r€presentantes dos órgãos oficiais da Administração PúblÍca 14unicipal, assim distribuídos:

a. Secretaria Municipal de Assistência Social;

b. Secretaria Municipal de Cultura, Desporto e Turismo;

c. Secretaria Municipal de Educação;

d. Secretaria Municipal de Saúde;

§ 2o Quatro (04) representantes Não-Governamentais, indicados por Entidades e/ou Organizãções que tenham interesse
pelo tema.

§ 30 A composição que se trata o caput, do Aft. 30, ainda deve contar com:
I - 1 (um) representante do Poder Judiciário;
II - 1 (um) representante do Ministério Públicô;

UI - 1(um) representante da Polícia Civil;
lV - 1 (um) representante da Polícia Militar;
V - 1 (um) representante da Rede Estadual de Ensino no Municípioi
VI - 1 (um) representante da Rede Particular de Ensino no tvíunicípio;
VU - 1 (um) representante da Câmara Municlpal de Vereadores,

§ 40 Os Conselheiros, titulares e suplentes, representantes da Administração Pública Municipal serão indicados pelos
titular€s dos órgãos citados no § 10 deste utii; 
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§ 50 Os representantes não-governamentais, titulares e suplentes, serão eleitos em assembleia do COMPESD realizada
para este fim, regulamentada por meio de edital específico.

5'6o A presença é facultativa dos representantes indicados no § 30, não interferindo no quórum da Plenária, tendo
direito de voz e voto.

§ 70 No caso da extinção ou criação de um novo órgão, o Prefeito Municipal pode designar qual órgão que irá substituir
óu vir a compor o COIíPESD, sempre respeitando o princípio dê paridade com a representação da sociedade civil
organizada.
Art, 40 Os Conselheiros, titulares e suplentes, serão nomeados por emio de decreto pelo Prefeito Municipal e publicãdo
em Diário Oficial dos Municípios e terão mandato de 02 (dois) anos.

Art.50 A participação dos conselheiros no COMPESD é de interesse público e relevante valor social e não será

remunerada. O seu exercício tem prioridade sobre o de outra função pública ou privada.
parágrafo único. As despesâs com transporte, estadia e alimentação não são consideradas remuneração'

Art, 60 As despesas decorrentes do funcionamento do Conselho Municipal de Políticas Públicas Sobre Drogas - COMPESD

correm por conta de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Assistência Social e abrange as despesas com
Íecursos humanos, materiàis de consumo e permanentes e despesas com transporte, hospedagem e alimentação dos
conselheiros municipais e secretaria executiva.
parágrafo único. As despesas com transporte, hospedagem e alimentação são devidas aos conselheiros governamentais
e aos conselheiros representantes da sociedade civil.

Art. 70 O COMPESD fica organizado:
I - Plenária;

II - Presidência e Vice-Presidência;

III - Secretário(a) Executivo(a).

§ 10 O presidente e demais membros da diretoria deverão ser eleitos pelos membros do Conselho em sua primeira

reunião, dentre os conselheiros titulares.

§ 20 Sempre que se faça necessário, em função da tecnicidade dos temas em desenvolvimento, o Conselho Poderá
êontar com a participação de consultores indicados pela Plenária.

§ 30 O detalhamento da organização do funcionamento do COMPESD, assim como as atribuiçóes de sua diretoria,

serão objeto do respectivo Regimento Interno'
Art. 8o O COMPESD contará com apoio técnico, administrativo e logístico da Administração Municipal.

Art. 90 As despesas decorrentês da presente Lei serão atendidas por verbas próprias do Orçamento Municipal, que

devem ser suplementadas.
CAPiTULO III

Da Conferência Plunicipal de Políticas Públicas sobre Drogas

AÉ.to'AconferênciaMunicipaldePolíticasPúblicasSobredoiS
anos.

§ 10 A Conferência Municipal deverá ser convocada pelo presidente do COMPESD com no mÍnimo 30 (trinta) dias de
ântecedência da data da sua realização;

§ 20 As normas da Conferência deverão ser regulamentadas por regimento interno próprio.

CAPÍTULO TV
Da Semana Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas

Art. 11. A Semana Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas será comemorada anualmente, na quarta semana de
jun ho.

§ 1o No período de que trata o caput, serão intensificadas as ações de:
I - difusão de informações sobre os problemas de€orrentes do uso de drogas;
II - promoção de eventos para o debate público sobre as políticas sobre drogas;
uI - difusão de boas práticas de prevenção, tratamento, acolhimento e reinserção social e econômica de usuários de
drogas;
IV - divulgação de iniciativas, ações ê campanhas de prevenção do uso indevido de drogas;
V - mobilização da comunidade para a participação nas ações de prevenção e enfrentamento às drogas;
VI - mobilização dos sistemas de ensino previstos na Lêi no 9.394. dê 20 de dezembro de 1996 - I eide Diretrizes e
Bases da Educacão Nacional , na realização de atividades de prevenção ao uso de drogas.

CAPÍTULO V
Do Fundo Municipal de Prevenção às Drogas

Art. 12. Fica criado o Fundo Municipal de Prevenção às Drogas - FUMPRED, vinculado à Secretaria Municipal de
Assistência Social, com o objetivo de possibilitar a obtenção e a adminlstração de recursos nnânceiros provenientes de
doações, convênios, programas e projetos de que trata esta Lei, oriundos da União, do Estado, do Município e outras
fontes.
Art. 13. Os recursos obtidos pelo FUMpRED serão destinados para:

l-: ?t?1" a realização de programas de atenção, de prevenção ao uso e abuso de drogas e (re)inserção social deusuanos;
II - aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao desenvolvimento dos programas;
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UI - pagamento de diárias e/ou despesas relacionadas a participações em cursos, seminários, palestras, capacitações
e Conferências referente a temática sobre Drogas.

lV - outras atividades e/ou ações determinadas e/ou deliberadas pelo COMPESD através de Resolução do conselho.

AÉ. 14, São recursos do FUMPRED:

I - as dotações consignadas no orçamento do Município ou em créditos adicionais;

II - as doações, os auxílios, as contribuições e disponibilizações que lhe forem destinadosi
III - recursos provenientes da venda de bens de valor econômico, apreendidos em decorrência do tráfico de drogas de
abuso ou utilizado de qualquer forma em âtividades ilícitas de produção ou comercialização de drogas abusivas, bem
como os tenham sido adquiridos com recursos provenientes dos referidos crimes;

IV - recursos provenientes de emolumentos e multas, arrêcadados no controle e fiscalização de drogas e medicamentos
controlados, bem como de produtos químicos utilizados no fabrico e transformação de drogas de abuso;

V - valores decorrentes da imposição de multas para garantia de medidas educativas relacionadas ao crime de aquisição,
guarda, depósito, transporte e porte de drogas para consumo pessoal (art. 29, Lei no 77.343/06);

VI - repasses dos órgãos ou instituições federais, estadúais ou municipais;

VII - receitas resultantes de doações da iniciativa privada e de Pessoas físicas ou jurídicas;

VIII - receitas advindas de convênios, termos de cooperação ou outros de acordo com a Legislação Pertinente;
lX - rendimentos de qualquer natureza decorrentes de aplicação do patrimônio do FUMPRED, incluídos os auferidos
como remuneração;
X - outras receitas que possam ser destinadas ao Fundo, incluslve saldos dos anos anteriores e remessas que possam
vir do exterior.
AÍt. 15. Os recursos do Fundo Municipal de Prevenção às Drogas - FUMPRED serão geridos pela Secretaria Municipal
de Assistência Social.

Art. 16, O emprego dos recursos do FUMPRED será supervisionado e fiscalizado pelo Conselho Municipal de Políticas

Sobre Drogas de São Gabriel do Oeste/MS, através de deliberação do COMPESD.

Art. 17, É vedada a aplicação do recurso do FUMPRED sem a devida Deliberação do Conselho Municipal de Políticas
Públicas sobre Drogas - cOMPESD

Art. 14. O FUMPRED, de natureza e individuação contábeis atuará por meio de liberação de recursos, observadas as
sêguintes condições:
I - apresentação pelo beneficiário, de projetos ou planos de trabalho referentes aos objetivos previstos no artigo 13

desta lei, seguindo as demais legislações vigentes;

II - demonstração da viabilidade técnica dos projetos e planos de trabalho e sua adequação aos objetivos da Politica
Pública Municipal sobre Drogas;

III - aprovação do projeto ou plano de trabalho pelo Conselho Municipal de Políticas Públicas Sobre Drogas - COMPESD.

Parágrafo único. O detalhamento da constituÍção e gestão do Fundo lvlunicipal de Prevenção às Drogas constará no
Regimento Interno.
A.t, 19, Os demonstrativos financeiros e o funcionamento do FUMPRED obedecerão ao disposto na legislação vagente
referentes à Administrêção Direta Municipal.

CAPÍTULO Vt
Das oisposiçóes Finais

Art. 20. O COMPESD providenciará a atualização do seu Regimento Interno, pela aprovação da maioria absoluta de seus
membros, no prazo de 90 dias da promulgação destà lei.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação,

Art. 22. Fica revogada a Lei no 662, de 20 de agosto de 2007.
são Gabriel do Oeste - MS, 07 de abril de 2022.

JEFERSON LUIZ TOMAZONI
Prefeito Municipal

Matéria enviada por Pablo Henrique lYiyahira Roa

Dirêtor gêral dê comprâs
Resultado de Licitação Pública

Modalidade Pregão Presêncial no O32 / 2022
Em virtude da realização de Certame Licitatório, no qual foram classificadas e julgadas propostas constantes na Ata de
lulgamento do Processo de Licitaçãô Pública, modalidade Pregão Presencial no 032/2022, que tem por objeto a seleção
dê proposta mais vantajosa parâ a âdministrãção públíca, visando a contratação de empresa especializada
paÍa prestação de servíços na realização de exames Ultrassonográficos no município de São Gabriel do
oeste, em atendimento a SecÍetaria Municipal de Saúdê, teve como resultado: Fracassado o Certame.
São Gabriel do Oeste - MS, 11 de Abril de 2022.
Ronilso Freitas Brandão - Pregoeiro
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